
Clipping de Jurisprudência – Julho 2024 – Escola Superior da Defensoria Pública do Estado de Roraima – ESDEP/RR

1

CLIPPING DE JURISPRUDÊNCIA

Objetivo
O Clipping de Jurisprudência tem como principal objetivo proporcionar o acesso confiável a
decisões selecionadas dos Tribunais Superiores e do Tribunal de Justiça do Estado de Roraima, de
modo a promover a constante atualização dos membros, servidores, auxiliares da Defensoria
Pública do Estado de Roraima, e público em geral, difundindo o pensamento jurídico e
oferecendo subsídios que auxiliem os usuários em suas diversas atividades profissionais e
disseminação da informação.

Elaboração
Para a elaboração do Clipping de Jurisprudência, os integrantes da Escola Superior da Defensoria
Pública do Estado de Roraima (ESDEP/RR) acompanham diariamente as decisões dos Tribunais e
destacam os julgamentos mais relevantes e de interesse para a Defensoria Pública, considerando
aspectos diversos, como a inovação do posicionamento, abrangência e repercussão social, dentre
outros.

Periodicidade
O Clipping de Jurisprudência tem caráter informativo e periodicidade mensal, com a
possibilidade deveiculação de edições extraordinárias, ressalvado o período de recesso coletivo da
Defensoria Pública.

Contato
Em caso de dúvidas, sugestões ou críticas relacionadas ao Clipping de Jurisprudência, por favor
envie mensagem para esdep@rr.def.br.
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ESDEP/RR – Escola Superior da Defensoria Pública do Estado de Roraima.
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SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE

RECURSO EXTRAORDINÁRIO 1.311.106 - DISTRITO FEDERAL
Órgão julgador: Tribunal Pleno
Relator(a):Min. André Mendonça
Julgamento: 05/06/2024
Publicação: 02/07/2024
EMENTA: RECURSO EXTRAORDINÁRIO. DIREITO TRIBUTÁRIO. CONTROLE DE
CONSTITUCIONALIDADE DA LEI Nº 6.329, DE 2019, DO DISTRITO FEDERAL.
ALTERAÇÃO DO TERMO PARA EXCLUSÃO DE BENEFICIÁRIO EM REGIME ESPECIAL
DE APURAÇÃO DO ICMS. AUSÊNCIA DE CRIAÇÃO DE BENEFÍCIO PELA ALTERAÇÃO
DO PRAZO. TRATAMENTO DE FATO GERADOR, LANÇAMENTO E CRÉDITO
TRIBUTÁRIO: INOCORRÊNCIA. COMPETÊNCIA ESTADUAL. PRECEDENTES. TÉRMINO
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO. VALORIZAÇÃO DO DEVIDO PROCESSO LEGAL.
ISONOMIA TRIBUTÁRIA. 1. Controle de constitucionalidade da Lei nº 6.329, de 2019, que
alterou o momento a partir do qual deve ser excluído o beneficiário inserto em regime de apuração
especial do ICMS. 2. Com a alteração, a exclusão do beneficiário somente ocorre com o
encerramento do processo administrativo, mediante decisão definitiva. 3. Disciplina que não cria
um benefício tributário e não trata de fato gerador, lançamento ou crédito tributários. 4. Não
incidência sobre o campo reservado à lei federal para tratar de normas gerais de Direito Tributário.
Precedentes do STF. 5. Norma que não privilegia contribuintes faltantes, porquanto faz ressalva a
casos de fraude ou sonegação, que permite a imediata exclusão do beneficiário. 6.
Constitucionalidade material e formal da Lei distrital nº 6.329., 2019. 7. Recurso extraordinário a
que se dá provimento para julgar constitucional a Lei nº 6.329, de 2019, e improcedente o pedido
inicial.
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, na Sessão Virtual de 24 de maio a 4 de
junho de 2024, acordam os Ministros do Supremo Tribunal Federal, por unanimidade, em prover o
recurso extraordinário para julgar constitucional a Lei distrital nº 6.329, de 2019, e, em
consequência, improcedente o pedido inicial, nos termos do voto do Relator.
DECISÃO: O Tribunal, por unanimidade, deu provimento ao recurso extraordinário para julgar
constitucional a Lei distrital nº 6.329, de 2019, e, em consequência, improcedente o pedido inicial,
nos termos do voto do Relator. Plenário, Sessão Virtual de 24.5.2024 a 4.6.2024.
COMPOSIÇÃO: Ministros Luís Roberto Barroso (Presidente), Gilmar Mendes, Cármen Lúcia,
Dias Toffoli, Luiz Fux, Edson Fachin, Alexandre de Moraes, Nunes Marques, André Mendonça,
Cristiano Zanin e Flávio Dino.

ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL - 1.011
PERNAMBUCO
Órgão julgador: Tribunal Pleno
Relator(a):Min. GILMAR MENDES
Julgamento: 01/07/2024
Publicação: 05/07/2024

https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur506759/false
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EMENTA: Arguição de descumprimento de preceito fundamental. 2. Ato lesivo consubstanciado
em decisões judiciais oriundas do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco. Cabimento.
Preenchimento da subsidiariedade. Natureza constitucional da controvérsia. 3. No julgamento do
RE 1.003.433/RJ, tema 642 da repercussão geral, a Corte restringiu-se a examinar a questão da
multa aplicada pelo Tribunal de Contas em razão de prática lesiva à Fazenda Pública municipal.
Distinção entre aquela hipótese e a presente. Exame, no caso, da legitimidade para execução de
multa simples imposta por Corte de Contas. 4. Diferenciação entre duas modalidades de
responsabilidade financeira: a reintegratória e a sancionatória. A primeira está relacionada à
reposição de recursos públicos, objeto de desvio, pagamento indevido ou falta de cobrança ou
liquidação nos termos da lei. A sancionatória consiste na aplicação de sanção pecuniária aos
responsáveis em razão de determinadas condutas previstas em lei. 5. Possibilidade de agrupamento
das sanções patrimoniais de acordo com as seguintes modalidades de responsabilidade financeira: (a)
imposição do dever de recomposição do erário (imputação de débito); (b) multa proporcional ao
dano causado ao erário, que decorre diretamente e em razão do prejuízo infligido ao patrimônio
público; e (c) multa simples, aplicada em razão da inobservância de normas financeiras, contábeis e
orçamentárias, ou como consequência direta da violação de deveres de colaboração (obrigações
acessórias) que os agentes fiscalizados devem guardar em relação ao órgão de controle. 6.
Entendimento firmado no RE 1.003.433/RJ, tema 642 da repercussão geral. Atribuição aos
Municípios prejudicados de legitimidade para execução do acórdão do Tribunal de Contas estadual
que, identificando prejuízo aos cofres públicos municipais, condena o gestor público a recompor o
dano suportado pelo erário, bem como em relação à decisão que, no mesmo contexto e em
decorrência do prejuízo causado ao erário, aplica multa proporcional ao servidor público municipal.
7. Legitimidade do Estado para executar crédito decorrente de multas simples aplicadas a gestores
municipais, por Tribunais de Contas estadual, sobretudo quando o fundamento da punição residir na
inobservância das normas de Direito Financeiro ou, ainda, no descumprimento dos deveres de
colaboração impostos pela legislação aos agentes públicos fiscalizados. Precedentes. 8. Pedido
julgado procedente.
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros do Supremo Tribunal
Federal, em Sessão Plenária, sob a presidência do Senhor Ministro Roberto Barroso, na
conformidade da ata de julgamento, por unanimidade de votos, conhecer da arguição de
descumprimento de preceito fundamental e julgar procedente o pedido, para assentar que compete
ao Estado-membro a execução de crédito decorrente de multas simples, aplicadas por Tribunais de
Contas estaduais a agentes públicos municipais, em razão da inobservância das normas de Direito
Financeiro ou, ainda, do descumprimento dos deveres de colaboração impostos, pela legislação, aos
agentes públicos fiscalizados. Acordam, ainda, que a presente decisão não afeta automaticamente a
coisa julgada formada em momento anterior à publicação da ata deste julgamento e que deve ser
acrescida à tese firmada no RE 1.003.433/RJ, tema 642 de repercussão geral, uma nova proposição,
de modo que passe a constar: “1. O Município prejudicado é o legitimado para a execução de
crédito decorrente de multa aplicada por Tribunal de Contas estadual a agente público municipal,
em razão de danos causados ao erário municipal. 2. Compete ao Estado-membro a execução de
crédito decorrente de multas simples, aplicadas por Tribunais de Contas estaduais a agentes
públicos municipais, em razão da inobservância das normas de Direito Financeiro ou, ainda, do
descumprimento dos deveres de colaboração impostos, pela legislação, aos agentes públicos
fiscalizados”. Tudo nos termos do voto do Relator.
DECISÃO: O Tribunal, por unanimidade, conheceu da arguição de descumprimento de preceito
fundamental e julgou procedente o pedido, para assentar que compete ao Estado-membro a
execução de crédito decorrente de multas simples, aplicadas por Tribunais de Contas estaduais a
agentes públicos municipais, em razão da inobservância das normas de Direito Financeiro ou, ainda,
do descumprimento dos deveres de colaboração impostos, pela legislação, aos agentes públicos
fiscalizados. Entendeu, ainda, que a presente decisão não afeta automaticamente a coisa julgada
formada em momento anterior à publicação da ata deste julgamento e que deve ser acrescida à tese
firmada no RE 1.003.433/RJ, tema 642 de repercussão geral, uma nova proposição, de modo que
passe a constar: “1. O Município prejudicado é o legitimado para a execução de crédito decorrente
de multa aplicada por Tribunal de Contas estadual a agente público municipal, em razão de danos
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causados ao erário municipal. 2. Compete ao Estado-membro a execução de crédito decorrente de
multas simples, aplicadas por Tribunais de Contas estaduais a agentes públicos municipais, em
razão da inobservância das normas de Direito Financeiro ou, ainda, do descumprimento dos deveres
de colaboração impostos, pela legislação, aos agentes públicos fiscalizados”. Tudo nos termos do
voto do Relator. Plenário, Sessão Virtual de 21.6.2024 a 28.6.2024.
COMPOSIÇÃO: Ministros Luís Roberto Barroso (Presidente), Gilmar Mendes, Cármen Lúcia,
Dias Toffoli, Luiz Fux, Edson Fachin, Alexandre de Moraes, Nunes Marques, André Mendonça,
Cristiano Zanin e Flávio Dino.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 6.551 - SÃO PAULO
Órgão julgador: Tribunal Pleno
Relator(a):Min. DIAS TOFFOLI
Julgamento: 01/07/2024
Publicação: 23/07/2024
ADI 6551
EMENTA: Ação direta de inconstitucionalidade. Expressões contidas no texto do art. 10, caput, §
1º e § 2º, incisos IV e VII, da Lei Complementar do Estado de São Paulo nº 734, de 26 de novembro
de 1993. Formação de lista tríplice para a escolha do procurador-geral de justiça. Restrição dos
membros elegíveis. Procuradores de justiça. Artigo 128, § 3º, da Constituição Federal. Ausência de
inconstitucionalidade material. Revisão da jurisprudência (ADI nº 6.294/SE). Improcedência da
ação. 1. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal se firmou em prol da necessidade de que os
estados observem as balizas normativas estabelecidas pelo art. 128, § 3º, da Carta da República, na
escolha do procurador-geral de justiça. Precedentes: ADI nº 452/MT, Tribunal Pleno, Rel. Min.
Maurício Corrêa, julgado em 28/8/02, DJ de 31/10/02; ADI nº 2.319/PR-MC, Tribunal Pleno, Rel.
Min. Moreira Alves, julgado em 1º/8/01, DJ de 9/11/01; ADI nº 1.962/RO, Tribunal Pleno, Rel.
Min. Ilmar Galvão, julgado em 8/11/02, DJ de 1º/2/02.2. O art. 128, § 3º, da Constituição e o art. 9º
da Lei Orgânica Nacional do Ministério Público indicam que a formação da lista tríplice se dará na
forma da lei respectiva, em referência às leis complementares que organizam o Ministério Público
da União e de cada estado-membro, cuja iniciativa foi facultada ao procurador-geral de justiça (art.
125, § 5º, CF/88). 3. É válida a estipulação de critérios adicionais à composição da lista tríplice para
a escolha do chefe do Ministério Público estadual, desde que a eleição se dê entre membros da
carreira, nos termos do art. 128, § 3º. Precedentes: ADI nº 5.704/MG, Tribunal Pleno, Rel. Min.
Marco Aurélio , julgado em 18/12/19, DJe de 5/5/20; ADI nº 5.171/AP, Tribunal Pleno, Rel. Min.
Luiz Fux, julgado em 30/8/19, DJe de 10/12/19. 4. Na espécie, não é possível afirmar que a lei
estadual teria subvertido a regra constitucional para a composição da lista tríplice, uma vez que,
embora não representem sua totalidade, os procuradores de justiça são membros da carreira do
Ministério Público, estando em consonância com o único critério exigido aos estados-membros para
a escolha do procurador-geral de justiça. 5. Tendo em vista que a Constituição de 1988 conferiu aos
estados a competência para organizarem seus Ministérios Públicos, atuou o legislador paulista com
observância do texto constitucional, estipulando requisito não conflitante com a norma geral, no
legítimo exercício da autonomia política do ente federativo, não cabendo suscitar a aplicação do
princípio da simetria. 6. O elemento adotado como fator de desigualação consubstancia uma opção
do legislador estadual para que a escolha do chefe do Ministério Público do Estado de São Paulo se
dê entre os membros mais experientes e com maior tempo de carreira, conforme se presume dos
casos dos que foram promovidos ao cargo de procurador de justiça, motivo pelo qual se vislumbra
razoabilidade no discrímen. 7. A norma impugnada, quando analisada em abstrato, não dá causa à
discriminação de gênero, pois não estabelece tratamento desigual entre procuradores e procuradoras
de Justiça no que se refere à elegibilidade ao cargo máximo da instituição. Na estreita via do
controle concentrado, não compete ao Supremo Tribunal Federal substituir-se ao legislador ou ao
administrador para corrigir disparidade não provocada pela norma em escrutínio. 8. Ação direta de
inconstitucionalidade julgada improcedente.
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros do Supremo Tribunal
Federal, na conformidade da ata do julgamento, por maioria de votos, em conhecer das ações diretas
de inconstitucionalidade nº 6.551 e nº 7.233, julgar improcedentes os pedidos formulados e julgar

https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur507314/false
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prejudicado o pedido de tutela provisória incidental formulado na ADI nº 6.551. Tudo nos termos
do voto do Relator, vencidos os Ministros Edson Fachin e Cármen Lúcia, que julgavam procedentes
as ações diretas. Não votou o Ministro Luiz Fux. Falou, pelo requerente, o Dr. Paulo Roberto Iotti
Vecchiatti. Plenário, Sessão Virtual de 21.6.2024 a 28.6.2024.
DECISÃO: O Tribunal, por maioria, conheceu das ações diretas de inconstitucionalidade nº 6.551
e nº 7.233, julgou improcedentes os pedidos formulados e prejudicado o pedido de tutela provisória
incidental formulado na ADI nº 6.551. Tudo nos termos do voto do Relator, vencidos os Ministros
Edson Fachin e Cármen Lúcia, que julgavam procedentes as ações diretas. Não votou o Ministro
Luiz Fux. Falou, pelo requerente, o Dr. Paulo Roberto Iotti Vecchiatti. Plenário, Sessão Virtual de
21.6.2024 a 28.6.2024.
COMPOSIÇÃO: Ministros Luís Roberto Barroso (Presidente), Gilmar Mendes, Cármen Lúcia,
Dias Toffoli, Luiz Fux, Edson Fachin, Alexandre de Moraes, Nunes Marques, André Mendonça,
Cristiano Zanin e Flávio Dino.

REFERENDO NA MEDIDA CAUTELAR NA ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE
PRECEITO FUNDAMENTAL - 1.155 - MINAS GERAIS
Órgão julgador: Tribunal Pleno
Relator(a):Min. ALEXANDRE DE MORAES
Julgamento: 11/06/2024
Publicação: 26/07/2024
EMENTA: ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL.
DIREITO CONSTITUCIONAL. LEI 2.342/2022 DO MUNICÍPIO DE IBIRITÉ/MG.
PROIBIÇÃO DA DENOMINADA “LINGUAGEM NEUTRA” NO CONTEXTO ESCOLAR E
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA LEGISLATIVA
PRIVATIVA DA UNIÃO E DE VIOLAÇÃO À LIBERDADE DE EXPRESSÃO. MEDIDA
CAUTELAR REFERENDADA. 1. Compete privativamente à União legislar sobre diretrizes e
bases da educação nacional (CF, art. 22, XXIV), de modo que os Municípios não têm competência
legislativa para a edição de normas que tratem de currículos, conteúdos programáticos, metodologia
de ensino ou modo de exercício de atividade docente. Precedentes. 2. A eventual necessidade de
suplementação da legislação federal, com vistas à regulamentação de interesse local (CF, art. 30, I e
II) não justifica a proibição de conteúdo pedagógico não correspondente às diretrizes fixadas na Lei
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei 9.394/1996). Precedentes. 3. Violação à garantia
da liberdade de expressão, bem como a um dos objetivos fundamentais da República Federativa do
Brasil, relacionado à promoção do “bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor,
idade e quaisquer outras formas de discriminação” (CF, art. 3º, IV). 4. Medida cautelar referendada
para suspender os efeitos da Lei 2.342/2022, do Município de Ibirité/MG, até o julgamento final da
controvérsia.
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros do Supremo Tribunal Federal,
em Sessão virtual do Plenário, sob a Presidência do Senhor Ministro Roberto Barroso, em
conformidade com a certidão de julgamento, por unanimidade, referendaram a decisão que
concedeu a medida cautelar para suspender os efeitos da Lei 2.342/2022, do Município de
Ibirité/MG, até o julgamento final da controvérsia, nos termos do voto do Relator.
DECISÃO: O Tribunal, por unanimidade, referendou a decisão que concedeu a medida cautelar
para suspender os efeitos da Lei 2.342/2022, do Município de Ibirité/MG, até o julgamento final da
controvérsia, nos termos do voto do Relator. Plenário, Sessão Virtual de 31.5.2024 a 10.6.2024.
COMPOSIÇÃO: Ministros Luís Roberto Barroso (Presidente), Gilmar Mendes, Cármen Lúcia,
Dias Toffoli, Luiz Fux, Edson Fachin, Alexandre de Moraes, Nunes Marques, André Mendonça,
Cristiano Zanin e Flávio Dino.

DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS
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COMPETÊNCIA LEGISLATIVA

RECURSO EXTRAORDINÁRIO 1.491.414 - DISTRITO FEDERAL
Órgão julgador: Tribunal Pleno
Relator(a):Min. FLÁVIO DINO
Julgamento: 01/07/2024
Publicação: 12/07/2024
RE 1491414
EMENTA: DIREITO CONSTITUCIONAL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE
AJUIZADA NA ORIGEM. LEI DISTRITAL Nº 6.618/2020. INICIATIVA PARLAMENTAR.
ALTERAÇÃO DA DEFINIÇÃO DE “OBRIGAÇÃO DE PEQUENO VALOR”. MATÉRIA
ORÇAMENTÁRIA. MATÉRIA DE INICIATIVA LEGISLATIVA CONCORRENTE. MERO
AUMENTO DE DESPESAS PARA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA NÃO ATRAI A
INICIATIVA LEGISLATIVA PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO.
PRECEDENTE ADI 5706/RN. NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA ESTRITA DAS BALIZAS
FIXADAS NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO PROVIDO. 1. Ao
julgamento da ADI 5706, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 13.3.2024, esta Suprema Corte assentou a
constitucionalidade da Lei nº 10.166/2017, do Estado do Rio Grande do Norte, de origem
parlamentar, na parte em que alterou o valor do teto das obrigações de pequeno valor estaduais. Na
oportunidade, o Plenário da Corte consignou que “não há reserva de iniciativa legislativa do chefe
do Poder Executivo para dispor sobre a matéria, pois não se trata de lei de natureza orçamentária
(arts. 84, XXIII, e 165, CRFB), tampouco de disciplina da organização ou funcionamento da
administração pública (art. 61, § 1º, CRFB). As hipóteses de reserva de iniciativa legislativa não
admitem interpretação extensiva, sob pena de ofensa à separação dos poderes e ao princípio
democrático. O mero fato de a disciplina de determinada matéria implicar aumento de despesas para
a administração pública não é suficiente para atrair a iniciativa legislativa privativa do chefe do
Poder Executivo”. 2. Na hipótese dos autos, o Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos
Territórios declarou a inconstitucionalidade da Lei Distrital nº 6.618/2020, de origem parlamentar,
que estabeleceu nova definição de “obrigação de pequeno valor”, por entender que a norma viola a
competência privativa do Governador do Distrito Federal para propor leis que disponham sobre
matéria orçamentária. Tal entendimento se mostra divergente da orientação firmada neste Supremo
Tribunal Federal, ao julgamento da ADI 5706. 3. Recurso extraordinário a que se dá provimento.
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros do Supremo Tribunal
Federal, por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso para declarar a
constitucionalidade da Lei Distrital nº 6.618/2020, nos termos do voto do Relator e em sessão
virtual do Pleno de 21 a 28 de junho de 2024, na conformidade da ata de julgamento.
DECISÃO: O Tribunal, por unanimidade, deu provimento ao recurso extraordinário para declarar a
constitucionalidade da Lei Distrital nº 6.618/2020, nos termos do voto do Relator. Plenário, Sessão
Virtual de 21.6.2024 a 28.6.2024.
COMPOSIÇÃO: Ministros Luís Roberto Barroso (Presidente), Gilmar Mendes, Cármen Lúcia,
Dias Toffoli, Luiz Fux, Edson Fachin, Alexandre de Moraes, Nunes Marques, André Mendonça,
Cristiano Zanin e Flávio Dino.

AG. REG. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 1.443.573 - PARANÁ
Órgão julgador: Tribunal Pleno
Relator(a):Min. ANDRÉ MENDONÇA
Redator(a) do acórdão:Min. ALEXANDRE DE MORAES
Julgamento: 01/07/2024
Publicação: 30/07/2024
RE 1443573 AgR
EMENTA: AGRAVO INTERNO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. LEI 12.449/2016 DO
MUNICÍPIO DE PONTA GROSSA. SISTEMÁTICA DE TRANSFERÊNCIA DOS DEPÓSITOS
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JUDICIAIS E ADMINISTRATIVOS PARA CONTA ÚNICA DO TESOURO MUNICIPAL.
CONSTITUCIONALIDADE. COMPATIBILIDADE DA LEI MUNICIPAL COM O ART. 11 DA
LEI COMPLEMENTAR FEDERAL 151/2015. 1. O acórdão recorrido assentou a
constitucionalidade da Lei municipal 12.449/2016, que autorizou o Poder Executivo a implementar
a sistemática de transferência dos depósitos judiciais e administrativos para conta única do tesouro
municipal, tal como previsto pela Lei Complementar Federal 151/2015. 2. O MINISTÉRIO
PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ, em seu Recurso Extraordinário, alega violação aos arts. 22,
I; 24, I; 163, I; e 165, § 9º, II, da Constituição da República, ao argumento de que o município de
Ponta Grossa não poderia, por meio de lei ordinária, dispor sobre a sistemática de transferência dos
valores referentes a depósitos judiciais e administrativos à conta única do Tesouro Municipal, em
hipótese à qual a Constituição Federal reserva lei complementar, e sobre matéria relativa a direito
processual e financeiro (depósitos judiciais), cuja competência legislativa privativa pertence à
União. 3. A norma questionada não extrapolou o conteúdo da Lei Complementar Federal 151/2015,
que, inclusive, dispõe que em seu artigo 11 o seguinte: “O Poder Executivo de cada ente federado
estabelecerá regras de procedimentos, inclusive orçamentários, para a execução do disposto nesta
Lei Complementar.” 4. Sendo a norma impugnada posterior a essa legislação federal, não há que se
falar em invasão da competência da UNIÃO para legislar sobre matéria processual civil e normas
gerais de direito financeiro. 5. A jurisprudência desta CORTE tem declarado inconstitucionais leis
estaduais e municipais semelhantes, mas quando disciplinam o repasse de recursos de depósitos
judiciais e administrativos de forma diversa da preceituada na LC 151/2015. 6. No caso dos
presentes autos, a lei questionada ateve-se ao conteúdo da Lei Complementar Federal 151/2016.
Portanto, o acórdão recorrido decidiu em consonância com a jurisprudência desta CORTE, razão
pela qual não merece reforma. 7. Agravo Interno e Recurso Extraordinário providos, para
restabelecer o acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná.
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros do Supremo Tribunal Federal,
em Sessão Virtual do Plenário, sob a Presidência do Senhor Ministro LUÍS ROBERTO BARROSO,
em conformidade com a certidão de julgamento, por maioria, acordam em dar provimento ao
agravo interno e ao recurso extraordinário para restabelecer o acórdão do Tribunal de Justiça do
Estado do Paraná, nos termos do voto do Ministro ALEXANDRE DE MORAES, Redator para o
acórdão, vencidos os Ministros ANDRÉ MENDONÇA (Relator), FLÁVIO DINO e DIAS
TOFFOLI.
DECISÃO: O Tribunal, por maioria, deu provimento ao agravo interno e ao recurso extraordinário
para restabelecer o acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, nos termos do voto do
Ministro Alexandre de Moraes, Redator para o acórdão, vencidos os Ministros André Mendonça
(Relator), Flávio Dino e Dias Toffoli. Plenário, Sessão Virtual de 21.6.2024 a 28.6.2024.
COMPOSIÇÃO: Ministros Luís Roberto Barroso (Presidente), Gilmar Mendes, Cármen Lúcia,
Dias Toffoli, Luiz Fux, Edson Fachin, Alexandre de Moraes, Nunes Marques, André Mendonça,
Cristiano Zanin e Flávio Dino.
________________________________________________________________________________

DIREITO PENAL - APLICAÇÃO DE PENA

AG. REG. NOS EMB. DECL. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO
1.446.991 - SÃO PAULO
Órgão julgador: Segunda Turma
Relator(a):Min. NUNES MARQUES
Redator(a) do acórdão:Min. ANDRÉ MENDONÇA
Julgamento: 05/06/2024
Publicação: 26/07/2024
ARE 1446991 ED-AgR
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EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA. ART. 11, CAPUT, DA LEI Nº 8.429, DE 1992. APLICAÇÃO DA NOVA
REDAÇÃO DADA PELA LEI Nº 14.230, DE 2021, A PROCESSOS EM CURSO.
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. SUPRESSÃO DA MODALIDADE CULPOSA. DOLO
ESPECÍFICO. CONVICÇÃO FUNDADA EM MERO DOLO GENÉRICO. PROVIMENTO. I.
CASO EM EXAME. 1. Ação civil pública ajuizada pelo Ministério Público para apurar ato de
improbidade administrativa contra o ex-prefeito do Município de Leme/SP, que teria elevado, no
exercício financeiro de 2012, o deficit público em 520%. 2. A ação foi julgada procedente em
primeiro grau, uma vez que foi reconhecido o ato de improbidade com fundamento no art. 11, caput,
da Lei nº 8.429, de 1992. II. RAZÕES DE DECIDIR 3. A Lei nº 14.230, de 2021, ao promover
viscerais alterações na Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429, de 1992), buscou restringir
suas penalidades à conduta ímproba, desonesta, de modo a eximir de seu crivo aquelas incautas,
tomadas por mera imperícia. Isso porque suprimiu-se a subsunção aos tipos constantes dos arts. 9º,
10 e 11, na modalidade culposa. 4. O Supremo Tribunal Federal se debruçou sobre as questões de
aplicabilidade da nova lei no tempo, passando a exarar a seguinte tese, por ocasião do julgamento
do ARE nº 843.989-RG/PR: “1) é necessária a comprovação de responsabilidade subjetiva para a
tipificação dos atos de improbidade administrativa, exigindo-se - nos artigos 9º, 10 e 11 da LIA - a
presença do elemento subjetivo - DOLO; 2) A norma benéfica da Lei 14.230/2021 - revogação da
modalidade culposa do ato de improbidade administrativa -, é IRRETROATIVA, em virtude do
artigo 5º, inciso XXXVI, da Constituição Federal, não tendo incidência em relação à eficácia da
coisa julgada; nem tampouco durante o processo de execução das penas e seus incidentes; 3) A
nova Lei 14.230/2021 aplica-se aos atos de improbidade administrativa culposos praticados na
vigência do texto anterior da lei, porém sem condenação transitada em julgado, em virtude da
revogação expressa do texto anterior; devendo o juízo competente analisar eventual dolo por parte
do agente; 4) O novo regime prescricional previsto na Lei 14.230/2021 é IRRETROATIVO,
aplicando-se os novos marcos temporais a partir da publicação da lei” (ARE nº 843.989-RG/PR,
Tema RG nº 1.199, Rel. Min. Alexandre de Moraes, Tribunal Pleno, j. 18/08/2022, p. 12/12/2022).
5. É certo que a nova lei transmutou o rol do art. 11 para numerus clausus, isto é, passou a restringir
a condenação por improbidade aos casos em que especificamente imputada a conduta do agente a
uma das figuras dos incisos do mesmo dispositivo. 6. Assim, para atos cometidos na vigência do
novel diploma, é inviável a imputação com base genérica no art. 11, caput, fazendo o julgador
referência vaga a princípios administrativos sem subsumir o caso a um dos incisos insertos no
dispositivo. 7. In casu, independentemente de uma valoração específica sobre a gestão do recorrente
à frente daquela municipalidade, é certo que a sua condenação pela Corte de origem se deu com
base no art. 11, caput, da Lei nº 8.429, de 1992. Precedentes. 8. Conforme a redação atual do art. 1º,
§§ 2º e 3º, da Lei nº 8.429, de 1992, ainda, é necessário o dolo específico da atuação do agente
público, sendo insuficiente a mera voluntariedade no mister usual das competências públicas. III.
DISPOSITIVO 9. Provimento do agravo regimental e, em consequência, improcedência do pedido.
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, na Sessão Virtual de 24 de maio a 4 de
junho de 2024, acordam os Ministros da Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal, por maioria,
em prover o agravo regimental, e julgar improcedente o pedido do Ministério Público. Por fim,
deixar de arbitrar a verba honorária sucumbencial, na forma do art. 18 da Lei nº 7.347, de 1985,
tudo nos termos do voto do Ministro André Mendonça, Redator para o acórdão, vencidos os
Ministros Nunes Marques (Relator) e Edson Fachin.
DECISÃO: A Turma, por maioria, deu provimento ao agravo regimental e julgou improcedente o
pedido do Ministério Público. Por fim, deixou de arbitrar a verba honorária sucumbencial, na forma
do art. 18 da Lei nº 7.347, de 1985, tudo nos termos do voto do Ministro André Mendonça, Redator
para o acórdão, vencidos os Ministros Nunes Marques (Relator) e Edson Fachin. Segunda Turma,
Sessão Virtual de 24.5.2024 a 4.6.2024.
COMPOSIÇÃO: Ministros Dias Toffoli (Presidente), Gilmar Mendes, Edson Fachin, Nunes
Marques e André Mendonça.
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AG. REG. NO HABEAS CORPUS 239.090 - SÃO PAULO
Órgão julgador: Segunda Turma
Relator(a):Min. DIAS TOFFOLI
Redator(a) do acórdão:Min. ANDRÉ MENDONÇA
Julgamento: 29/04/2024
Publicação: 01/07/2024
HC 239090 AgR
EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. IMPUGNAÇÃO A DECISÃO
INDIVIDUAL. DUPLA SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA.
CONDENAÇÃO NO REGIME INICIAL SEMIABERTO. MANUTENÇÃO DA PRISÃO
PREVENTIVA. EXCEPCIONALIDADE VERIFICADA: VIOLÊNCIA DOMÉSTICA CONTRA
A MULHER. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE MANIFESTA. 1. Inexistindo pronunciamento
colegiado do STJ, não compete ao Supremo Tribunal Federal examinar a questão de direito versada
na impetração (CRFB, art. 102, inc. I, al. i). O caso é de habeas corpus substitutivo de agravo
regimental, cabível na origem. 2. A ausência de análise pelas instâncias antecedentes de questões
veiculadas no habeas corpus impede o exame delas per saltum por esta Suprema Corte. 3.
Verificada a inadequação da via eleita, eventual concessão da ordem de ofício é providência
excepcional, a ser implementada somente quando constatada flagrante ilegalidade, abuso de poder
ou mesmo teratologia na decisão impugnada, o que não ocorre na espécie. 4. O entendimento no
sentido da incompatibilidade da imposição ou da manutenção de prisão preventiva, no caso de réu
condenado a pena a ser cumprida em regime inicial diverso do fechado tem sido flexibilizado em
casos excepcionais, quando a medida extrema se revelar indispensável ante a demonstração
concreta da insuficiência ou ineficácia das cautelares diversas, como na hipótese de violência de
gênero. 5. Agravo regimental do Ministério Público Federal provido, para reformar a decisão
agravada e negar seguimento ao habeas corpus .
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, na Sessão Virtual de 19 a 26 de abril de
2024, acordam os Ministros da Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal, por maioria, em dar
provimento ao agravo regimental para negar seguimento ao habeas corpus, restaurando a prisão
preventiva, tudo nos termos do voto do Ministro André Mendonça, Redator para o acórdão, vencido
o Ministro Dias Toffoli (Relator).
DECISÃO: A Turma, por maioria, deu provimento ao agravo regimental para negar seguimento ao
habeas corpus, restaurando a prisão preventiva, tudo nos termos do voto do Ministro André
Mendonça, Redator para o acórdão, vencido o Ministro Dias Toffoli (Relator). Segunda Turma,
Sessão Virtual de 19.4.2024 a 26.4.2024.
COMPOSIÇÃO: Ministros Dias Toffoli (Presidente), Gilmar Mendes, Edson Fachin, Nunes
Marques e André Mendonça.

DIREITO PROCESSUAL PENAL - HABEAS CORPUS

AG. REG. NO HABEAS CORPUS 241.582 - MATO GROSSO DO SUL
Órgão julgador: Primeira Turma
Relator(a):Min. LUIZ FUX
Julgamento: 24/06/2024
Publicação: 01/07/2024
HC 241582 AgR
EMENTA: AGRAVO INTERNO NO HABEAS CORPUS. PENAL E PROCESSUAL PENAL.
CRIME DE FALSIFICAÇÃO DE DOCUMENTO PÚBLICO. ARTIGO 297, § 1º, DO CÓDIGO
PENAL. INVIABILIDADE DO WRIT PARA REANALISAR PRESSUPOSTOS DE
ADMISSIBILIDADE DE RECURSOS E AÇÕES DA COMPETÊNCIA DE OUTROS
TRIBUNAIS. PRETENSÃO DE RECONHECIMENTO DE NULIDADES PROCESSUAIS.
INOCORRÊNCIA. INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DO “PAS DE NULLITÉ SANS GRIEF”.
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INEXISTÊNCIA DE ATO CONCRETO, ATUAL OU IMINENTE DE AMEAÇA OU
RESTRIÇÃO ILEGAL DO DIREITO DE LOCOMOÇÃO, OBJETO ÚNICO DA TUTELA EM
SEDE DE HABEAS CORPUS (ART. 5º, LXVIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL).
INVIABILIDADE DO WRIT PARA O EXAME DE QUESTÕES ALHEIAS AO DIREITO DE
LOCOMOÇÃO. REVOLVIMENTO DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO ENGENDRADO
NOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE NA VIA ELEITA. REITERAÇÃO DAS RAZÕES.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 1. O objeto da tutela em habeas corpus é a liberdade de
locomoção quando ameaçada por ilegalidade ou abuso de poder (CF, artigo 5º, LXVIII), não
cabendo sua utilização quando indissociável do reexame de pressupostos de admissibilidade de
recursos ou ações de outros tribunais . 2. In casu, o paciente foi condenado à pena de 02 (dois) anos
e 04 (quatro) meses de reclusão, em regime inicial aberto, pela prática do crime previsto no artigo
297, § 1º, do Código Penal. 3. A nulidade alegada pressupõe a comprovação do prejuízo, nos termos
do artigo 563 do Código de Processo Penal, sendo descabida a sua presunção, no afã de se evitar um
excessivo formalismo em prejuízo da adequada prestação jurisdicional. Precedentes: HC 228.112-
AgR, Segunda Turma, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJe de 21/11/2023; RHC 125.242-AgR, Segunda
Turma, Rel. Min. Celso de Mello, DJ e de 15/03/2017; RHC 126.885, Segunda Turma, Rel. Min.
Cármen Lúcia, DJe de 1º/2/2016. 4. O princípio da identidade física do juiz comporta relativização.
Precedentes: RHC 224.599-AgR, Segunda Turma, Rel. Min. Edson Fachin, DJ e de 16/6/2023;
RHC 129871-AgR, Primeira Turma, Rel. Min. Roberto Barroso, DJ e de 29/6/2016. 5. Os vícios
relativos à instrução processual devem ser arguidos em momento oportuno, sob pena de preclusão.
Precedentes: HC 221.838- AgR, Primeira Turma, Rel. Min. Roberto Barroso, DJe de 06/02/2023;
HC 201.934-AgR-segundo, Segunda Turma, Rel. Min. Edson Fachin, DJe de 28/09/2021. 6. O
magistrado, mercê de ser o destinatário da prova produzida, possui poder de indeferir as provas
consideradas irrelevantes, impertinentes ou protelatórias, nos termos do artigo 400, § 1º, do Código
de Processo Penal. Precedentes: HC 135.026, Segunda Turma, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJ e de
24/10/2016; HC 135.133-AgR, Primeira Turma, Rel. Min. Roberto Barroso, DJ e de 1º/2/2017. 7. O
acusado se defende dos fatos que lhe são imputados, e não da classificação jurídica dada na peça
acusatória, de sorte que o juiz, sem modificar a descrição dos elementos fáticos contidos na
denúncia ou queixa, poderá atribuir-lhe definição jurídica diversa, ainda que, em consequência,
implique pena mais grave, ex vi do art. 383 do Código de Processo Penal. Precedentes: HC nº
214.063-AgR, Segunda Turma, Rel. Min. André Mendonça, DJ e de 28/2/2023; HC nº 225.375-
AgR, Segunda Turma, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, DJ e de 11/4/2023; HC nº 134.686- AgR,
Primeira Turma, Rel. Min. Rosa Weber, DJ e de 16/10/2018. 8. O habeas corpus é ação inadequada
para a valoração e exame minucioso do acervo fático-probatório engendrado nos autos. 9. A
reiteração dos argumentos trazidos pelo agravante na petição inicial da impetração é insuscetível de
modificar a decisão agravada.
Precedentes: HC 136.071-AgR, Segunda Turma, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, DJ e de 9/5/2017;
HC 122.904-AgR, Primeira Turma, Rel. Min. Edson Fachin, DJ e de 17/5/2016; RHC 124.487-AgR,
Primeira Turma, Rel. Min. Roberto Barroso, DJ e de 1º/7/2015. 10. Agravo interno DESPROVIDO .
ACÓRDÃO: A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, na conformidade da ata de
julgamento virtual de 14 a 21/6/2024, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do
voto do Relator.
DECISÃO: A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto
do Relator. Primeira Turma, Sessão Virtual de 14.6.2024 a 21.6.2024.
COMPOSIÇÃO: Ministros Alexandre de Moraes (Presidente), Cármen Lúcia, Luiz Fux, Cristiano
Zanin e Flávio Dino.
___________________________________________________________________________________________________________

AG. REG. NO HABEAS CORPUS 241.493 - SÃO PAULO
Órgão julgador: Primeira Turma
Relator(a):Min. CÁRMEN LÚCIA
Julgamento: 01/07/2024
Publicação: 04/07/2024
HC 241493 AgR
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EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL.
FALSIFICAÇÃO DE DOCUMENTO PÚBLICO. HABEAS CORPUS COMO SUCEDÂNEO DE
REVISÃO CRIMINAL: IMPOSSIBILIDADE. PRELIMINAR DE PRESCRIÇÃO DA
PRETENSÃO PUNITIVA ESTATAL. TEMA NÃO APRECIADO NAS INSTÂNCIAS
ANTERIORES. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. ANÁLISE PELO JUÍZO DA EXECUÇÃO.
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE TERATOLOGIA. ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO
PENAL. SENTENÇA CONDENATÓRIA PROFERIDA ANTES DA VIGÊNCIA DA LEI N.
13.964/2019. IMPOSSIBILIDADE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO COMPROVADO.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros do Supremo Tribunal
Federal, em Sessão da Primeira Turma, na conformidade da ata de julgamento, por unanimidade,
negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Relatora. Sessão Virtual de
21.6.2024 a 28.6.2024.
DECISÃO: A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do
voto da Relatora. Primeira Turma, Sessão Virtual de 21.6.2024 a 28.6.2024.
COMPOSIÇÃO: Ministros Alexandre de Moraes (Presidente), Cármen Lúcia, Luiz Fux, Cristiano
Zanin e Flávio Dino.
________________________________________________________________________________

DIREITO TRIBUTÁRIO

REFERENDO NA MEDIDA CAUTELAR NA AÇÃO DIRETA DE
INCONSTITUCIONALIDADE 7.370 - DISTRITO FEDERAL
Órgão julgador: Tribunal Pleno
Relator(a):Min. CRISTIANO ZANIN
Julgamento: 24/06/2024
Publicação: 01/07/2024
ADI 7370 MC-Ref
Ementa: REFERENDO NA MEDIDA CAUTELAR EM AÇÃO DIRETA DE
INCONSTITUCIONALIDADE. DIREITO CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO.
PARCELAMENTO DE CRÉDITO TRIBUTÁRIO. LEI 9.964/2000, QUE INSTITUIU O
PROGRAMA DE RECUPERAÇÃO FISCAL - REFIS. EXCLUSÃO DE CONTRIBUINTE POR
SITUAÇÃO NÃO PREVISTA EM LEI. IMPOSSIBILIDADE. PRINCÍPIOS DA LEGALIDADE
E DA SEGURANÇA JURÍDICA. MEDIDA CAUTELAR DEFERIDA E REFERENDADA. I - A
Lei 9.964/2000 não deixou ampla margem interpretativa para o que pode ser entendido por
inadimplência, já que, expressamente, para efeito de exclusão do REFIS, revelou que ela se dará
apenas nas hipóteses de não pagamento das parcelas por três meses consecutivos ou por seis meses
alternados, o que acontecer primeiro. II- Impossibilidade de exclusão de contribuinte do REFIS com
base na tese das “parcelas ínfimas”, a qual vulnera o princípio da legalidade tributária, estabelecido
no art. 150, I, da CF/1988, pois, por meio de atos subalternos, estipulou que fossem excluídos
contribuintes os quais cumpriam há anos as regras preestabelecidas em lei com base em inovadora
interpretação ampliativa da Administração Pública Federal. III - A taxatividade das hipóteses de
exclusão do REFIS, reveladas pelo art. 5° da Lei 9.964/2000, impede o uso de analogia ou
interpretação extensiva que extraia do seu rol exaustivo hipótese outra que não aquelas
expressamente previstas no referido dispositivo legal. IV - Deferimento da medida cautelar, para
conferir interpretação conforme à Constituição aos arts. 5º e 9º da Lei 9.964/2000, e, assim, (i)
afirmar que é vedada a exclusão, com fundamento na tese das “parcelas ínfimas ou impagáveis”, de
contribuintes do Refis I, os quais aceitos no parcelamento, vinham adimplindo-o em estrita
conformidade com as normas existentes do programa, até o definitivo julgamento desta ação; e (ii)
determinar a reinclusão dos contribuintes adimplentes e de boa-fé, que desde a adesão ao referido
parcelamento permaneceram apurando e recolhendo aos cofres públicos os valores devidos, até o

https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur506660/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur506660/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur506660/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur506660/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur506660/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur506660/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur506660/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur506660/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur506660/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur506660/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur506660/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur506660/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur506660/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur506660/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur506660/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur506660/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur506660/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur506660/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur506660/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur506927/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur506927/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur506927/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur506927/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur506927/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur506927/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur506927/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur506927/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur506927/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur506927/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur506927/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur506927/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur506927/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur506927/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur506604/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur506604/false


Clipping de Jurisprudência – Julho 2024 – Escola Superior da Defensoria Pública do Estado de Roraima – ESDEP/RR
R

13

exame do mérito V - Medida cautelar referendada.
ACÓRDÃO: Acordam os Ministros do Supremo Tribunal Federal, em sessão virtual do Plenário,
na conformidade da ata de julgamentos, por maioria, referendar a decisão que concedeu a medida
cautelar requerida, para conferir interpretação conforme à Constituição aos arts. 5º e 9º da Lei
9.964/2000 e, assim, (i) afirmar que é vedada a exclusão, com fundamento na tese das “parcelas
ínfimas ou impagáveis”, de contribuintes do Refis I, os quais, aceitos no parcelamento, vinham
adimplindo-o em estrita conformidade com as normas existentes do programa, até o definitivo
julgamento desta ação, e (ii) determinar a reinclusão dos contribuintes adimplentes e de boa-fé, que
desde a adesão ao referido parcelamento permaneceram apurando e recolhendo aos cofres públicos
os valores devidos, até o exame do mérito. Tudo nos termos do voto do Relator.
DECISÃO: Após os votos dos Ministros Cristiano Zanin (Relator) e Cármen Lúcia, que
referendavam a decisão que concedeu a medida cautelar requerida, para conferir interpretação
conforme à Constituição aos arts. 5º e 9º do referido diploma legal e, assim, afirmar que é vedada a
exclusão, com fundamento na tese das “parcelas ínfimas ou impagáveis”, de contribuintes do Refis I,
os quais aceitos no parcelamento, vinham adimplindo-o em estrita conformidade com as normas
existentes do programa, até o definitivo julgamento desta ação, e, ademais, determinavam a
reinclusão dos contribuintes adimplentes e de boa-fé, que desde a adesão ao referido parcelamento
permaneceram apurando e recolhendo aos cofres públicos os valores devidos, até o exame do
mérito, pediu vista dos autos o Ministro Flávio Dino. Falaram: pelo requerente, o Dr. Égon Rafael
Oliveira; e, pela Advocacia-Geral da União, a Dra. Alessandra Lopes da Silva Pereira, Advogada da
União. Plenário, Sessão Virtual de 23.2.2024 a 1.3.2024.
DECISÃO: O Tribunal, por maioria, referendou a decisão que concedeu a medida cautelar
requerida, para conferir interpretação conforme à Constituição aos arts. 5º e 9º da Lei 9.964/2000 e,
assim, afirmar que é vedada a exclusão, com fundamento na tese das “parcelas ínfimas ou
impagáveis”, de contribuintes do Refis I, os quais, aceitos no parcelamento, vinham adimplindo-o
em estrita conformidade com as normas existentes do programa, até o definitivo julgamento desta
ação, determinando a reinclusão dos contribuintes adimplentes e de boa-fé, que desde a adesão ao
referido parcelamento permaneceram apurando e recolhendo aos cofres públicos os valores devidos,
até o exame do mérito. Tudo nos termos do voto do Relator, vencidos os Ministros Flávio
Dino,Luís Roberto Barroso (Presidente) e Dias Toffoli. Plenário, Sessão Virtual de 14.6.2024 a
21.6.2024.
COMPOSIÇÃO: Ministros Luís Roberto Barroso (Presidente), Gilmar Mendes, Cármen Lúcia,
Dias Toffoli, Luiz Fux, Edson Fachin, Alexandre de Moraes, Nunes Marques, André Mendonça,
Cristiano Zanin e Flávio Dino.

AG. REG. NA RECLAMAÇÃO 63.997 - SÃO PAULO
Órgão julgador: Segunda Turma
Relator(a):Min. ANDRÉ MENDONÇA
Redator(a) do acórdão:Min. DIAS TOFFOLI
Julgamento: 11/06/2024
Publicação: 26/07/2024
Rcl 63997 AgR
EMENTA: Agravo regimental em reclamação. Direito tributário. ICMS. Operação interestadual
com consumidor final contribuinte do imposto. Diferencial de alíquotas devido ao estado de destino.
Inexistência de modificação pela EC nº 87/15. Inaplicabilidade do Tema nº 1.093. 1. A EC nº 87/15,
de um lado, modificou a disciplina relativa ao ICMS nas operações interestaduais com consumidor
final não contribuinte do imposto, ensejando a necessidade de edição de nova lei complementar
federal para tratar do novel assunto (o qual foi versado no Tema nº 1.093 e na ADI nº 5.469/DF e,
posteriormente, disciplinado na LC nº 190/22). Por outro lado, a emenda constitucional em alusão
não alterou a disciplina que existia quanto ao ICMS nas operações interestaduais com consumidor
final contribuinte do imposto, nada inovando, portanto, quanto ao ICMS-difal devido ao estado de
destino nas referidas operações. 2. Consoante a jurisprudência da Corte, não é aplicável o Tema nº
1.093 no que diz respeito ao ICMS-difal relativo à operação interestadual com consumidor final
contribuinte do imposto. 3. Agravo regimental provido, julgando-se procedente a reclamação para,
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cassando-se a decisão reclamada de inadmissão do recurso extraordinário do reclamante, determinar
a remessa dos autos ao Supremo Tribunal Federal para apreciação do apelo extremo.
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros do Supremo Tribunal
Federal, na conformidade da ata do julgamento, por maioria de votos, em dar provimento ao agravo
regimental e julgar procedente a reclamação, para, cassando a decisão reclamada de inadmissão do
recurso extraordinário do reclamante, determinar a remessa dos autos ao Supremo Tribunal Federal,
para a apreciação do apelo extremo, nos termos do voto do Ministro Dias Toffoli, redator do
acórdão, vencido o Ministro André Mendonça (Relator). Segunda Turma, sessão virtual de
31.5.2024 a 10.6.2024.
DECISÃO: A Turma, por maioria, deu provimento ao agravo regimental e julgou procedente a
reclamação para, cassando a decisão reclamada que inadmitiu o recurso extraordinário do
reclamante, determinar a remessa dos autos ao Supremo Tribunal Federal, para apreciação do apelo
extremo, nos termos do voto do Ministro Dias Toffoli, Redator para o acórdão, vencido o Ministro
André Mendonça (Relator). Segunda Turma, Sessão Virtual de 31.5.2024 a 10.6.2024.
COMPOSIÇÃO: Ministros Dias Toffoli (Presidente), Gilmar Mendes, Edson Fachin, Nunes
Marques e André Mendonça.
________________________________________________________________________________

REPERCUSSÃO GERAL

AG. REG. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 1.478.464 - PERNAMBUCO
Órgão julgador: Segunda Turma
Relator(a):Min. ANDRÉ MENDONÇA
Redator(a) do acórdão:Min. EDSON FACHIN
Julgamento: 29/04/2024
Publicação: 01/07/2024
RE 1478464 AgR
EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONCURSO
PÚBLICO. CANDIDATO. PRETERIÇÃO. EXIGÊNCIA DE OBSERVÊNCIA À ORDEM DE
CLASSIFICAÇÃO. APLICAÇÃO DO ENTENDIMENTO FIRMADO NO TEMA 784.
DETERMINAÇÃO. PROVIMENTO DO AGRAVO. 1. Hipótese em que restou comprovado que
candidato aprovado em 17º lugar foi nomeado sem observância à ordem de classificação em
concurso público para provimento de duas vagas para o cargo de professor. 2. O acórdão recorrido
destoa da jurisprudência desta Corte, sedimentada no julgamento do RE 837.311-RG, de relatoria
do Min Luiz Fux (Tema 784), apreciado sob a sistemática da repercussão geral, em que fixada a
seguinte orientação: o direito subjetivo à nomeação do candidato aprovado em concurso público
exsurge nas seguintes hipóteses: I – Quando a aprovação ocorrer dentro do número de vagas dentro
do edital; II– Quando houver preterição na nomeação por não observância da ordem de
classificação; III – Quando surgirem novas vagas, ou for aberto novo concurso durante a validade
do certame anterior, e ocorrer a preterição de candidatos de forma arbitrária e imotivada por parte
da administração nos termos acima. 3. Agravo regimental provido a fim de dar parcial provimento
ao recurso extraordinário e, por conseguinte, determinar que o Município recorrido observe a ordem
de classificação do certame realizado, em observância ao que decido por esta Corte no item II do
Tema 784 de repercussão geral.
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Segunda Turma do
Supremo Tribunal Federal, em Sessão Virtual de 19 a 26 de abril de 2024, sob a Presidência do
Senhor Ministro Dias Toffoli, na conformidade da ata de julgamento e das notas taquigráficas, por
maioria de votos, em dar provimento ao agravo regimental, a fim de dar parcial provimento ao
recurso extraordinário e, por conseguinte, determinar que o Município recorrido observe a ordem de
classificação do certame realizado, em observância ao que decido por esta Corte no item II do Tema
784 de repercussão geral, tudo nos termos do voto do Ministro Edson Fachin, vencidos os Ministros
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André Mendonça (Relator) e Dias Toffoli.
DECISÃO: A Turma, por maioria, deu provimento ao agravo regimental, a fim de dar parcial
provimento ao recurso extraordinário e, por conseguinte, determinar que o Município recorrido
observe a ordem de classificação do certame realizado, em observância ao que decidido por esta
Corte no item II do Tema 784 de repercussão geral, tudo nos termos do voto do Ministro Edson
Fachin, Redator para o acórdão, vencidos os Ministros André Mendonça (Relator) e Dias Toffoli.
Segunda Turma, Sessão Virtual de 19.4.2024 a 26.4.2024.
COMPOSIÇÃO: Ministros Dias Toffoli (Presidente), Gilmar Mendes, Edson Fachin, Nunes
Marques e André Mendonça.
________________________________________________________________________________

AG. REG. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO 1.468.542 - DISTRITO
FEDERAL
Órgão julgador: Segunda Turma
Relator(a):Min. ANDRÉ MENDONÇA
Redator(a) do acórdão:Min. DIAS TOFFOLI
Julgamento: 11/06/2024
Publicação: 26/07/2024
ARE 1468542 AgR
EMENTA: Agravo regimental em recurso extraordinário com agravo. Tema nº 792 da Repercussão
Geral. Aplicação indevida da tese firmada. Distinguishing quanto às normas e aos princípios
constitucionais aplicáveis ao caso. Validade e aplicação imediata da Lei Distrital nº 6.618/20.
Agravo regimental provido para se dar provimento ao recurso extraordinário. 1. O Tema nº 792 da
Repercussão Geral tem como referência debate incidente sobre a lei que reduz o teto para
pagamento mediante requisição de pequeno valor, cuja retroatividade para alcançar títulos
transitados antes de sua edição resultaria, quanto às obrigações até então definidas como de
pequeno valor, na imposição do ônus ao credor de ter seu crédito incluído em ordem cronológica da
qual já havia sido excluído por ocasião do trânsito em julgado do título em que foi constituído. 2. A
tese fixada no Tema nº 792 distingue-se da presente hipótese, cuja controvérsia se instaura quanto à
aplicação da Lei Distrital nº 6.618/20, a qual aumentou o teto para a expedição de requisição de
pequeno valor de 10 (dez) para 20 (vinte) salários mínimos, de modo que o crédito inscrito em
precatório que passe a se enquadrar, pelos critérios da nova lei, como de pequeno valor seja
excepcionado da ordem cronológica de apresentação de precatórios e da obrigatoriedade da
existência de crédito previsto em orçamento (regras do caput do art. 100 da CF/88) para pagamento.
3. Agravo regimental provido para se dar provimento ao recurso extraordinário.
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros do Supremo Tribunal
Federal, na conformidade da ata do julgamento, por maioria de votos, em dar provimento ao agravo
regimental, a fim de prover o recurso extraordinário para reconhecer a possibilidade de expedição
do requisitório nos termos da Lei Distrital nº 6.618/20, a qual previu o teto de 20 (vinte) salários
mínimos para fins de requisição de pequeno valor (RPV), consoante o voto do Ministro Dias Toffoli,
redator do acórdão, vencido o Ministro André Mendonça (Relator). Segunda Turma, Sessão Virtual
de 31.5.2024 a 10.6.2024.
DECISÃO: A Turma, por maioria, deu provimento ao agravo regimental, a fim de prover o recurso
extraordinário para reconhecer a possibilidade de expedição do requisitório nos termos da Lei
Distrital nº 6.618/20, a qual previu o teto de 20 (vinte) salários mínimos para fins de requisição de
pequeno valor (RPV), nos termos do voto do Ministro Dias Toffoli, Redator para o acórdão,
vencido o Ministro André Mendonça (Relator). Segunda Turma, Sessão Virtual de 31.5.2024 a
10.6.2024.
COMPOSIÇÃO: Ministros Dias Toffoli (Presidente), Gilmar Mendes, Edson Fachin, Nunes
Marques e André Mendonça.
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SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

RECURSOS REPETITIVOS

PRIMEIRA SEÇÃO

PROCESSO
REsp 1955116 / AM RECURSO ESPECIAL 2021/0243664-1,
Ministro HERMAN BENJAMIN (1132), S1 - PRIMEIRA
SEÇÃO, julgado em 22/05/2023, DJe 01/07/2024.

RAMO DO DIREITO ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL.

TEMA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA. RECURSO JULGADO PELO RITO DOS
RECURSOS REPETITIVOS. INDISPONIBILIDADE DE BENS.
SOLIDARIEDADE. ART. 16, § 5º, DA LEI 8.429/1992, COM
REDAÇÃO DADA PELA LEI 14.230/2021. AUSÊNCIA DE
DIVISÃO PRO RATA.

DESTAQUE
Na origem, trata-se de Recurso Especial (art. 105, III, “a” e “c”, da Constituição Federal) interposto
da decisão. Os Embargos de Declaração foram rejeitados. O Ministério Público Federal, nas razões
do Recurso Especial, aduz que houve, além de divergência jurisprudencial, violação aos arts. 264,
275 e 283 do Código Civil de 2022 e ao art. 12, II, da Lei 8.429/92. Afirma que a medida de
indisponibilidade de bens em Ação Civil Pública por improbidade administrativa incide sobre os
bens de todos os corréus de forma solidária e que não se deve efetuar a divisão pro rata do montante
devido.
INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR
EMENTA: ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA. RECURSO JULGADO PELO RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS.
INDISPONIBILIDADE DE BENS. SOLIDARIEDADE. ART. 16, § 5º, DA LEI 8.429/1992, COM
REDAÇÃO DADA PELA LEI 14.230/2021. AUSÊNCIA DE DIVISÃO PRO RATA.
SOMATÓRIO DOS VALORES CONSTRITOS QUE NÃO PODE SUPERAR O QUANTUM
ESTABELECIDO DA PETIÇÃO INICIAL OU OUTRO VALOR DEFINIDO PELO JUIZ.
PRECEDENTES. 1. A presente discussão consiste em saber se, para fins de indisponibilidade de
bens (art. 16 da Lei 8.429/1992, na redação pela Lei 14.230/2021), a responsabilidade de agentes
ímprobos é solidária e permite a constrição patrimonial em sua totalidade, sem necessidade de
divisão pro rata, ao menos até a instrução final da Ação de Improbidade, quando ocorrerá a
delimitação da quota de cada agente pelo ressarcimento. AUSÊNCIA DE DIVISÃO PRO RATA –
ART. 16, § 5º, DA LEI 8.429/1992 E A JURISPRUDÊNCIA DO STJ ACERCA DA MATÉRIA 2.
Sobre a matéria, as Primeira e Segunda Turmas do STJ possuem entendimento pacífico de “haver
solidariedade entre os corréus da ação [de improbidade administrativa] até a instrução final do
processo, sendo assim, o valor a ser indisponibilizado para assegurar o ressarcimento ao erário deve
ser garantido por qualquer um deles, limitando-se a medida constritiva ao quantum determinado
pelo juiz, sendo defeso que o bloqueio corresponda ao débito total em relação a cada um." (AgInt no
REsp n. 1.827.103/RJ, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 29.5.2020.). Nesse mesmo
sentido: REsp n. 1.919.700/BA, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 16.11.2021;
AgInt no REsp n. 1.899.388/MG, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe
10.3.2021; AREsp n. 1.393.562/RJ, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 7.10.2019;
AgInt no REsp n. 1.910.713/DF, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de
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16.6.2021; AgInt no REsp n. 1.687.567/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda
Turma, DJe 2.3.2018; e REsp n. 1.610.169/BA, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma,
DJe 12.5.2017. 3. O art. 16, § 5º, da Lei 8.429/1992, com redação dada pela Lei 14.230/2021, assim
dispõe ao regulamentar a matéria (grifei): "Art. 16. Na ação por improbidade administrativa poderá
ser formulado, em caráter antecedente ou incidente, pedido de indisponibilidade de bens dos réus, a
fim de garantir a integral recomposição do erário ou do acréscimo patrimonial resultante de
enriquecimento ilícito. (...) § 5º Se houver mais de um réu na ação, a somatória dos valores
declarados indisponíveis não poderá superar o montante indicado na petição inicial como dano ao
erário ou como enriquecimento ilícito.". 4. Observa-se que a lei não prescreve que a limitação da
indisponibilidade deva ocorrer de forma individual para cada réu, mas, sim, de forma coletiva,
considerando o somatório dos valores. Esse ponto é fundamental para se constatar que a Lei de
Improbidade Administrativa, com as alterações da Lei 14.320/2021, autorizou a constrição em
valores desiguais entre os réus, desde que o somatório não ultrapasse o montante indicado na petição
inicial como dano ao Erário ou como enriquecimento ilícito, na mesma linha do que já vinha
entendendo esta Corte Superior. A propósito: "'(...) III. O acórdão recorrido está em conformidade
com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, que possui precedentes no sentido de que,
'havendo solidariedade entre os corréus da ação até a instrução final do processo, o valor a ser
indisponibilizado para assegurar o ressarcimento ao erário deve ser garantido por qualquer um deles,
limitando-se a medida constritiva ao quantum determinado pelo juiz, sendo defeso que o bloqueio
corresponda ao débito total em relação a cada um' (STJ, AgInt no REsp 1.899.388/MG, Rel.
Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 10/03/2021)" (REsp n.
1.919.700/BA, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 16.11.2021).
ACÓRDÃO: Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da Primeira Seção, por unanimidade, dar provimento ao recurso especial, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator. Foi aprovada, por unanimidade, a seguinte tese, no tema 1213: Para
fins de indisponibilidade de bens, há solidariedade entre os corréus da Ação de Improbidade
Administrativa, de modo que a constrição deve recair sobre os bens de todos eles, sem divisão em
quota-parte, limitando-se o somatório da medida ao quantum determinado pelo juiz, sendo defeso
que o bloqueio corresponda ao débito total em relação a cada um. Os Srs. Ministros Mauro
Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues,
Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Ausente,
justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.

PRIMEIRA SEÇÃO

PROCESSO
REsp 1679536 / RN RECURSO ESPECIAL 2017/0144326-8,
Ministro HERMAN BENJAMIN (1132), S1 - PRIMEIRA
SEÇÃO, por unanimidade, julgado em 20/06/2024
DJe 01/07/2024.

RAMO DODIREITO PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO

TEMA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. VIOLAÇÃO
DO ART. 1.022 DO CPC. INEXISTÊNCIA.
PARCELAMENTO NA MODALIDADE SIMPLIFICADA.
LEI 10.522/2002. ESTABELECIMENTO DE VALOR
MÁXIMO ("TETO") POR ATOS INFRALEGAIS. SINGELA
MEDIDA DE EFICIÊNCIA NA GESTÃO E
ARRECADAÇÃO DO CRÉDITO PÚBLICO.
INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA
RESERVA LEGAL.

DESTAQUE
Trata-se de Recurso Especial interposto com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição da
República contra acórdão assim ementado: TRIBUTÁRIO. APELAÇÃO. PARCELAMENTO
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SIMPLIFICADO. LEI 10.522/02. PORTARIA CONJUNTA PGFN/RFB 15/2009. LIMITE DE
VALORES. INAPLICABILIDADE. OBEDIÊNCIA AO PRINCÍPIO DA RESERVA LEGAL.
RECURSO IMPROVIDO. A recorrente alega violação do art. 1.022 do CPC e dos arts. 11 e 14-F da
Lei 10.522/2002. O vício de omissão no julgado, segundo o ente público, pode ser constatado a
partir do momento em que o órgão colegiado do Tribunal de origem não analisou a possibilidade de
delegação normativa para a autoridade fiscal. No mérito, aduz que a Lei 10.522/2002 (notadamente
o contido em seu art. 14-F) confere à Receita Federal e à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
atribuição para regulamentar a concessão do parcelamento, inexistindo vedação ao estabelecimento,
por ato infralegal.
INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA.
VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC. INEXISTÊNCIA. PARCELAMENTO NA
MODALIDADE SIMPLIFICADA. LEI 10.522/2002. ESTABELECIMENTO DE VALOR
MÁXIMO ("TETO") POR ATOS INFRALEGAIS. SINGELA MEDIDA DE EFICIÊNCIA NA
GESTÃO E ARRECADAÇÃO DO CRÉDITO PÚBLICO. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO
PRINCÍPIO DA RESERVA LEGAL.1. Discute-se no Recurso Especial se o estabelecimento de
valor máximo (“teto”) para formalização e adesão ao parcelamento simplificado, por atos
normativos da Receita Federal e/ou Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, ofende o princípio da
legalidade. 2. O Tribunal de origem concluiu que a Lei 10.522/2002 não define teto para fins de
adesão ao parcelamento simplificado, de modo que a disciplina contida no ato administrativo
editado pelos órgãos da Administração Tributária extrapolou a competência meramente
regulamentadora. 3. A Fazenda Nacional apresentou Memorial, informando que a Portaria
PGFN/RFB 15/2009 foi revogada pela Portaria PGFN/RFB 895/2019, bem como que, na PGFN,
atualmente não mais subsiste o parcelamento simplificado (tendo este sido substituído pelo
parcelamento com ou sem garantia), enquanto que, na Receita Federal do Brasil, o parcelamento
simplificado encontrava-se com limite definido em R$5.000.000,00 (cinco milhões de reais), nos
termos da IN RFB 1.891/2019, até ser afastado qualquer limite, pela IN RFB 2.063/2022. Aduz que,
não obstante a revogação do ato infralegal que deu origem à presente controvérsia, persiste o
interesse no julgamento do feito, por dois motivos: a) os parcelamentos celebrados com base na
norma revogada continuam por ela regidos, além de haver processos judiciais suspensos em virtude
da definição da tese repetitiva aqui discutida; e b) a questão principal – definição dos limites do
poder regulamentar da Administração Tributária – permanece carente de elucidação. 4. De fato,
subsiste o interesse e a conveniência na definição da tese repetitiva, pois a controvérsia não diz
respeito ao valor do teto (definido pela Portaria PGFN/RFB 15/2009), mas sim se é possível a
especificação do teto por ato infralegal.
ACÓRDÃO: Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO, por unanimidade, dar parcial provimento ao recurso especial, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. Foi aprovada, por unanimidade, a seguinte tese, no tema 997:
O estabelecimento de teto para adesão ao parcelamento simplificado, por constituir medida de
gestão e eficiência na arrecadação e recuperação do crédito público, pode ser feito por ato infralegal,
nos termos do art. 96 do CTN. Excetua-se a hipótese em que a lei em sentido restrito definir
diretamente o valor máximo e a autoridade administrativa, na regulamentação da norma, fixar
quantia inferior à estabelecida na lei, em prejuízo do contribuinte. Os Srs. Ministros Mauro
Campbell Marques, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues, Teodoro Silva Santos
e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro
Francisco Falcão e, ocasionalmente, o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

SEGUNDA TURMA

PROCESSO
REsp 1900807 / ES RECURSO ESPECIAL 2020/0268365-4,
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES (1141), T2 -
SEGUNDA TURMA, Data do Julgamento 09/11/2023 e DJe
09/07/2024
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DESTAQUE
Trata-se de recurso especial interposto com fulcro no permissivo do art. 105, III, "a", da
Constituição Federal de 1988, contra acórdão que concedeu a não incidência do imposto de renda
quando os lucros cessantes decorrem de desapropriações.
INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR
TRIBUTÁRIO. DESAPROPRIAÇÃO. INCLUSÃO DE PARCELA INDENIZATÓRIA
REFERENTE AOS LUCROS CESSANTES, DECORRENTES DE ATIVIDADE COMERCIAL
EXERCIDA EM PARCELA DO IMÓVEL. ACRÉSCIMO PATRIMONIAL, INCONFUNDÍVEL
COM O CONCEITO DE "LUCRO IMOBILIÁRIO". SUJEIÇÃO À INCIDÊNCIA DE IMPOSTO
DE RENDA. ART. 27, § 2º, DO DECRETO-LEI 3.365/1941. INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA.
IMPOSSIBILIDADE. ART. 111, II, DO CTN. 1. Este Recurso tem por origem acórdão proferido no
Tribunal de Justiça do Estado do Espírito Santo, que julgou Mandado de Segurança impetrado
contra ato da respectiva Vice-Presidência, consistente na determinação de destaque, no precatório
judicial, da parcela referente à retenção de Imposto de Renda incidente sobre o montante relativo
aos lucros cessantes pagos em Ação de Desapropriação, como recompensa em função das perdas
futuras, relacionadas com a exploração, em parte do imóvel, de atividade comercial (padaria e
criação de porcos). 2. A parcela legal isenta da tributação, nos termos do art. 27, § 2º, do Decreto-
Lei 3.365/1941, é aquela referente ao "lucro imobiliário", que corresponde ao ganho de capital,
aferível quando o valor da alienação do imóvel se dá em montante superior ao custo de aquisição.
Não é disso que tratam os autos, pois, conforme descrito no acórdão hostilizado, não se exigiu a
tributação da parcela referente à indenização pelo valor justo (imóvel em si, com o acréscimo dos
encargos legais), mas apenas dos valores que futuramente seriam arrecadados em consequência da
atividade comercial. 3. A inclusão dos lucros cessantes no conceito de "indenização" não é
suficiente para ensejar a conclusão defendida pelos recorridos. Ora, tal parcela não possui função de
mera recomposição do patrimônio pretérito do contribuinte (como ocorre, por exemplo, com a
indenização pelas danos emergentes), mas justamente a de remunerar, antecipadamente, o acréscimo
patrimonial que adviria em relação aos frutos na exploração desse patrimônio.
ACÓRDÃO: Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, prosseguindo-se no julgamento,
após o voto-vista da Sra. Ministra Assusete Magalhães, acompanhando a divergência inaugurada
pelo Sr. Ministro Herman Benjamin, dando provimento ao recurso especial, o voto do Sr. Ministro
Francisco Falcão no mesmo sentido, por maioria, dar provimento ao recurso especial, nos termos do
voto do Sr. Ministro Herman Benjamin, que lavrará o acórdão. Vencido o Sr. Ministro Mauro
Campbell Marques. Votaram com o Sr. Ministro Herman Benjamin a Sra. Ministra Assusete
Magalhães e o Sr. Ministro Francisco Falcão.

PRIMEIRA SEÇÃO

PROCESSO
REsp 2029675 / SP RECURSO ESPECIAL 2022/0307670-8,
Ministro HERMAN BENJAMIN (1132), S1 - PRIMEIRA SEÇÃO,
Data do Julgamento 20/06/2024 e DJe 01/07/2024

RAMO DODIREITO DIREITO TRIBUTÁRIO

TEMA

TRIBUTÁRIO. DESAPROPRIAÇÃO. INCLUSÃO DE
PARCELA INDENIZATÓRIA REFERENTE AOS LUCROS
CESSANTES, DECORRENTES DE ATIVIDADE
COMERCIAL EXERCIDA EM PARCELA DO IMÓVEL.
ACRÉSCIMO PATRIMONIAL, INCONFUNDÍVEL COM O
CONCEITO DE "LUCRO IMOBILIÁRIO". SUJEIÇÃO À
INCIDÊNCIA DE IMPOSTO DE RENDA. ART. 27, § 2º, DO
DECRETO-LEI 3.365/1941. INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA.
IMPOSSIBILIDADE. ART. 111, II, DO CTN.
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RAMO DO DIREITO PROCESSUAL CIVIL.

TEMA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO.
HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS EM CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA NÃO IMPUGNADO PELA FAZENDA PÚBLICA.
CRÉDITO SUJEITO À REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR -
RPV. NÃO CABIMENTO.

DESTAQUE
Trata-se de Recurso Especial (art. 105, III, "a" e "c", da Constituição Federal) interposto de acórdão
assim ementado: AGRAVO DE INSTRUMENTO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
PRECLUSÃO. Cumprimento de sentença não impugnado. Expedição de RPV sem inclusão de
honorários. Expedição do RPV nos termos postulados pelo próprio credor. Questionamento feito
pelo credor após a expedição e o pagamento dos RPVs, postulando complementação, relativa a
verba honorária. RPVs já expedidos e pagos Preclusão evidenciada. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. Cumprimento de sentença não impugnado.
RPV. Insurgência contra decisão que consignou que, se não impugnado o cumprimento, seria
indevida a fixação de honorários. Incabível a fixação de honorários advocatícios. Observância do art.
85, § 7º, do NCPC.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. HONORÁRIOS
SUCUMBENCIAIS EM CUMPRIMENTO DE SENTENÇA NÃO IMPUGNADO PELA
FAZENDA PÚBLICA. CRÉDITO SUJEITO À REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR - RPV.
NÃO CABIMENTO. 1. Os recorrentes interpuseram Agravo de Instrumento contra decisão que
negou a 4. O Superior Tribunal de Justiça tem decidido que, quando o crédito está sujeito ao regime
da Requisição de Pequeno Valor - RPV, é cabível a fixação dos honorários advocatícios em
cumprimento de sentença contra a Fazenda Pública, independentemente da existência de
impugnação à pretensão executória. 5. A questão remonta ao decidido pela Corte Especial no
julgamento dos EREsp n. 217.883/RS, em 2003. Na ocasião, firmou-se o entendimento de que, na
execução de título judicial, ainda que não embargada, os honorários sucumbenciais seriam devidos,
mesmo que o pagamento estivesse submetido ao precatório. O Relator, Ministro José Arnaldo da
Fonseca, consignou que "o fato de o pagamento pela Fazenda Pública estar sujeito à inscrição em
precatório em nada influencia na conclusão defendida. Com efeito, a forma de pagamento não
interfere na vontade de pagar." 6. A vigência da MP 2.180-35, de 24.8.2001, que acrescentou à Lei
9.494/1997 o art. 1º-D, alterou o quadro normativo a respeito da matéria. O dispositivo tem a
seguinte redação: "Não serão devidos honorários advocatícios pela Fazenda Pública nas execuções
não embargadas."
ACÓRDÃO: Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO, por unanimidade, dar provimento ao recurso especial, para
determinar o retorno dos autos à origem a fim de que sejam fixados os honorários sucumbenciais;
modulando-se os efeitos para os cumprimentos de sentença iniciados após a publicação deste
acórdão, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Foi aprovada, por unanimidade, a seguinte tese,
no tema 1190: Na ausência de impugnação à pretensão executória, não são devidos honorários
advocatícios sucumbenciais em cumprimento de sentença contra a Fazenda Pública, ainda que o
crédito esteja submetido a pagamento por meio de Requisição de Pequeno Valor - RPV. Os Srs.
Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues, Teodoro
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Ausentes, justificadamente, o Sr.
Ministro Francisco Falcão e , ocasionalmente, o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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INOVAÇÃO LEGISLATIVA FEDERAL

LEIS COMPLEMENTARES

Nº da Lei EMENTA

Lei Complementar nº 208, de
2.7.2024

Publicada no DOU de 3.7.2024

Altera a Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, para dispor sobre a
cessão de direitos creditórios originados de créditos tributários e
não tributários dos entes da Federação, e a Lei nº 5.172, de 25 de
outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), para prever o
protesto extrajudicial como causa de interrupção da prescrição e
para autorizar a administração tributária a requisitar informações a
entidades e órgãos públicos ou privados.

Fonte: Portal da Legislação - Governo Federal. Disponível em:
<http://www4.planalto.gov.br/legislacao>

LEIS ORDINÁRIAS

Nº da Lei EMENTA
Lei nº 14.946, de

31.7.2024
Publicada no DOU de

1º .8.2024

Institui normas aplicáveis a atividades espaciais
nacionais . Mensagem de veto

Lei nº 14.945, de
31.7.2024

Publicada no DOU de
1º .8.2024

Altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes
e Bases da Educação Nacional), a fim de definir diretrizes para o
ensino médio, e as Leis nºs 14.818, de 16 de janeiro de 2024,
12.711, de 29 de agosto de 2012, 11.096, de 13 de janeiro de 2005, e
14.640, de 31 de julho de 2023. Mensagem de veto

Lei nº 14.944, de
31.7.2024

Publicada no DOU de
1º .8.2024

Institui a Política Nacional de Manejo Integrado do Fogo e altera as
Leis nºs 7.735, de 22 de fevereiro de 1989, 12.651, de 25 de maio de
2012 (Código Florestal), e 9.605, de 12 de fevereiro de 1998 (Lei
dos Crimes Ambientais).

Lei nº 14.943, de
31.7.2024

Publicada no DOU de
1º .8.2024

Altera a Lei nº 12.865, de 9 de outubro de 2013, para estender ao
farelo e ao óleo de milho o mesmo tratamento tributário concedido à
soja relativamente à incidência da Contribuição para os Programas
de Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor
Público (Contribuição para o PIS/Pasep) e da Contribuição para o

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp208.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp208.htm
http://www4.planalto.gov.br/legislacao/legislacao-1/leis-ordinarias/2016-leis-ordinarias#content
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/L14946.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/L14946.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/Msg/Vep/VEP-737-24.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/L14945.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/L14945.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/Msg/Vep/VEP-736-24.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/L14944.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/L14944.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/L14943.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/L14943.htm
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Financiamento da Seguridade Social (Cofins).
Lei nº 14.942, de

31.7.2024
Publicada no DOU de

1º .8.2024

Altera a Lei nº 14.448, de 9 de setembro de 2022, para prever o
Projeto Banco Vermelho, ações de conscientização em lugares
públicos e premiação de projetos no âmbito do Agosto Lilás, mês
destinado à conscientização para o fim da violência contra a mulher.

Lei nº 14.941, de
30.7.2024

Publicada no DOU de
31 .7.2024

Cria o Conselho Curador do Fundo de Aperfeiçoamento da
Defensoria Pública da União, referido no inciso XXI do caput do art.
4º da Lei Complementar nº 80, de 12 de janeiro de 1994 (Lei
Orgânica da Defensoria Pública).

Lei nº 14.940, de
30.7.2024

Publicada no DOU de
31 .7.2024

Institui o Dia Nacional do Funk.

Lei nº 14.939, de
30.7.2024

Publicada no DOU de
31 .7.2024

Altera a Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo
Civil), para prever que o tribunal determine a correção do vício de
não comprovação da ocorrência de feriado local pelo recorrente, ou
desconsidere a omissão caso a informação conste do processo
eletrônico.

Lei nº 14.938, de
29.7.2024

Publicada no DOU de
30 .7.2024

Institui o Dia Nacional da Lembrança do Holocausto.

Lei nº 14.937, de
26.7.2024

Publicada no DOU de
29 .7.2024

Institui a Letra de Crédito do Desenvolvimento (LCD); altera as Leis
nºs 13.483, de 21 de setembro de 2017, e 11.076, de 30 de dezembro
de 2004; e revoga dispositivos das Leis nºs 14.366, de 8 de junho de
2022, e 14.440, de 2 de setembro de 2022.

Lei nº 14.936, de
26.7.2024

Publicada no DOU de
29 .7.2024

Institui o Dia Nacional de Prevenção ao Afogamento Infantil.

Lei nº 14.935, de
26.7.2024

Publicada no DOU de
29 .7.2024

Institui a Política Nacional de Agricultura Urbana e Periurbana.

Lei nº 14.934, de
25.7.2024

Publicada no DOU de
26 .7.2024

Prorroga, até 31 de dezembro de 2025, a vigência do Plano Nacional
de Educação, aprovado por meio da Lei nº 13.005, de 25 de junho de
2014.

Lei nº 14.933, de
24.7.2024

Publicada no DOU de
25 .7.2024

Altera a Lei nº 11.438, de 29 de dezembro de 2006, para permitir
que pessoas físicas sejam proponentes de projetos no âmbito da
referida Lei .

Lei nº 14.932, de
23.7.2024

Publicada no DOU de
24 .7.2024

Acrescenta § 5º ao art. 29 da Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012
(Código Florestal), para autorizar a apresentação do Cadastro
Ambiental Rural (CAR) para fins de apuração da área tributável de
imóvel rural; e revoga o § 1º do art. 17-O da Lei nº 6.938, de 31 de
agosto de 1981, para retirar o caráter obrigatório da utilização do
Ato Declaratório Ambiental (ADA) para efeito de redução do valor
a pagar do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (ITR).

Lei nº 14.931, de
22.7.2024

Publicada no DOU de
23 .7.2024

Denomina “Passarela Bruno Santos Bacci” a passarela de pedestres
construída sobre a BR-381, Rodovia Fernão Dias, localizada no
Município de Atibaia, Estado de São Paulo.

Lei nº 14.930, de Confere o título de Capital Nacional da Vaquejada ao Município de

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/L14942.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/L14942.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/L14941.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/L14941.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/L14940.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/L14940.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/L14939.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/L14939.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/L14938.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/L14938.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/L14937.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/L14937.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/L14936.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/L14936.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/L14935.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/L14935.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/L14934.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/L14934.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/L14933.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/L14933.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/L14932.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/L14932.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/L14931.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/L14931.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/L14930.htm
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22.7.2024
Publicada no DOU de

23 .7.2024

Lagarto, no Estado de Sergipe.

Lei nº 14.929, de
22.7.2024

Publicada no DOU de
23 .7.2024

Confere o título de Capital Nacional do Artesanato Têxtil ao
Município de Resende Costa, no Estado de Minas Gerais.

Lei nº 14.928, de
22.7.2024

Publicada no DOU de
23 .7.2024

Denomina “Viaduto Vicente Vitagliano” o viaduto localizado no km
72,8 da rodovia BR-153, no Município de São José do Rio Preto,
Estado de São Paulo.

Lei nº 14.927, de
18.7.2024

Publicada no DOU de
19 .7.2024

Institui o Dia Nacional de Conscientização sobre as Distrofias
Musculares e dá outras providências .

Lei nº 14.926, de
17.7.2024

Publicada no DOU de
18 .7.2024

Altera a Lei nº 9.795, de 27 de abril de 1999, para assegurar atenção
às mudanças do clima, à proteção da biodiversidade e aos riscos e
vulnerabilidades a desastres socioambientais no âmbito da Política
Nacional de Educação Ambiental.

Lei nº 14.925, de
17.7.2024

Publicada no DOU de
18 .7.2024

Dispõe sobre a prorrogação dos prazos de conclusão de cursos ou de
programas para estudantes e pesquisadores da educação superior, em
virtude de parto, de nascimento de filho, de adoção ou de obtenção
de guarda judicial para fins de adoção; e altera a Lei nº 13.536, de
15 de dezembro de 2017, para disciplinar a prorrogação dos prazos
de vigência das bolsas de estudo.

Lei nº 14.924, de
12.7.2024

Publicada no DOU de
15 .7.2024

Dispõe sobre a profissão de técnico em nutrição e dietética; e altera
a Lei nº 6.583, de 20 de outubro de 1978, que cria os Conselhos
Federal e Regionais de Nutricionistas e regula o seu funcionamento.

Lei nº 14.923, de
11.7.2024

Publicada no DOU de
12 .7.2024

Abre crédito extraordinário em favor do Ministério da Justiça e
Segurança Pública, no valor de R$ 30.157.034,00 (trinta milhões,
cento e cinquenta e sete mil e trinta e quatro reais), para os fins que
especifica.

Lei nº 14.922, de
11.7.2024

Publicada no DOU de
12 .7.2024

Abre crédito extraordinário em favor do Ministério da Justiça e
Segurança Pública, do Ministério do Meio Ambiente e Mudança do
Clima, do Ministério do Desenvolvimento Agrário e Agricultura
Familiar, do Ministério da Defesa, do Ministério do
Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome,
do Ministério da Pesca e Aquicultura, do Ministério dos Direitos
Humanos e da Cidadania e do Ministério dos Povos Indígenas, no
valor de R$ 1.062.231.956,00 (um bilhão, sessenta e dois milhões,
duzentos e trinta e um mil, novecentos e cinquenta e seis reais), para
os fins que especifica.

Lei nº 14.921, de
10.7.2024

Publicada no DOU de
11 .7.2024

Altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 (Código de
Trânsito Brasileiro), para estabelecer a idade máxima dos veículos
destinados à formação de condutores.

Lei nº 14.920, de
5.7.2024

Publicada no DOU de
8 .7.2024

Denomina “Willy Alfredo Zumblick” o túnel construído no Morro
do Formigão, localizado entre o km 337,8 e o km 338,7 da Rodovia
BR-101, no Município de Tubarão, no Estado de Santa Catarina.

Lei nº 14.919, de
5.7.2024 Publicada no
DOU de 8 .7.2024

Institui o Dia Nacional do Hematologista e do Hemoterapeuta.
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Lei nº 14.918, de
5.7.2024

Publicada no DOU de
8 .7.2024

Denomina Perimetral Sérgio Lobato Machado o trecho rodoviário
que liga a rodovia BR-277 à ponte internacional da integração sobre
o rio Paraná, na fronteira entre o Brasil e o Paraguai, no Município
de Foz do Iguaçu, no Estado do Paraná.

Lei nº 14.917, de
5.7.2024

Publicada no DOU de
8 .7.2024

Dispõe sobre medidas emergenciais destinadas aos setores de
turismo e de cultura do Estado do Rio Grande do Sul.

Lei nº 14.916, de
5.7.2024

Publicada no DOU de
8 .7.2024

Institui o Dia Nacional da Conscientização sobre a Dermatite
Atópica.

Lei nº 14.915, de
5.7.2024

Publicada no DOU de
8 .7.2024

Institui o Dia Nacional de Conscientização sobre as Doenças
Crônicas.

Lei nº 14.914, de
3.7.2024

Publicada no DOU de
4 .7.2024

Institui a Política Nacional de Assistência Estudantil
(PNAES). Mensagem de veto

Lei nº 14.913, de
3.7.2024

Publicada no DOU de
4 .7.2024

Altera a Lei nº 11.788, de 25 de setembro de 2008, que dispõe sobre
o estágio de estudantes, para disciplinar o intercâmbio internacional.

Lei nº 14.912, de
3.7.2024

Publicada no DOU de
4 .7.2024

Altera a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 (Lei Orgânica da
Saúde), para determinar a realização de campanhas permanentes
sobre os riscos da automedicação.

Lei nº 14.911, de
3.7.2024

Publicada no DOU de
4 .7.2024

Altera a Lei nº 14.597, de 14 de junho de 2023 (Lei Geral do
Esporte), para coibir a prática de intimidação sistemática ( bullying )
no esporte.

Lei nº 14.910, de
1º.7.2024

Publicada no DOU de
2 .7.2024

Declara o Município de Nova Friburgo, no Estado do Rio de
Janeiro, como a “Suíça Brasileira”.

Lei nº 14.909, de
1º.7.2024

Publicada no DOU de
2 .7.2024

Institui o Dia do Rei Pelé.

Lei nº 14.908, de
1º.7.2024

Publicada no DOU de
2 .7.2024

Institui o Dia Nacional do Policial Penal.

Lei nº 14.907, de
1º.7.2024

Publicada no DOU de
2 .7.2024

Confere o título de Capital Nacional do Incentivo às Microempresas
e Pequenas Empresas ao Município de Três Rios, no Estado do Rio
de Janeiro.

Lei nº 14.906, de
1º.7.2024

Publicada no DOU de
2 .7.2024

Dispõe sobre a criação de cargos de provimento efetivo no Quadro
de Pessoal da Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da 5ª
Região e dá outras providências.

Fonte: Portal da Legislação - Governo Federal. Disponível em:
<http://www4.planalto.gov.br/legislacao>
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MEDIDAS PROVISÓRIAS

Nº da Medida Ementa

Medida Provisória nº 1.247, de
31.7.2024

Publicada no DOU de
31.7.2024 - Edição extra
Exposição de Motivos

Autoriza o Poder Executivo federal a conceder subvenção
econômica, sob a forma de desconto para liquidação ou
renegociação de parcelas de operações de crédito rural de
custeio, de investimento e de industrialização contratadas por
mutuários que tiveram perdas materiais decorrentes dos eventos
climáticos extremos ocorridos nos meses de abril e maio de
2024, nos termos do Decreto Legislativo nº 36, de 7 de maio de
2024, em Municípios do Estado do Rio Grande do Sul que
tiveram estado de calamidade pública ou situação de emergência
reconhecido pelo Poder Executivo federal, e altera a Lei nº
14.042, de 19 de agosto de 2020, que institui o Programa
Emergencial de Acesso a Crédito.

Medida Provisória nº 1.246, de
18.7.2024

Publicada no DOU de
19.7.2024

Exposição de Motivos

Abre crédito extraordinário, em favor do Ministério da
Agricultura e Pecuária, no valor de R$ 230.891.005,00, para os
fins que especifica.

Medida Provisória nº 1.245, de
18.7.2024

Publicada no DOU de
18.7.2024 - Edição extra
Exposição de Motivos

Aumenta o limite da subvenção econômica de que trata o art. 2º,
caput , da Medida Provisória nº 1.216, de 9 de maio de 2024.

Medida Provisória nº 1.244, de
17.7.2024

Publicada no DOU de
18.7.2024

Exposição de Motivos

Abre crédito extraordinário, em favor dos Ministérios da Gestão
e da Inovação em Serviços Públicos, do Desenvolvimento
Agrário e Agricultura Familiar, e da Integração e do
Desenvolvimento Regional; do Banco Central do Brasil; e de
Encargos Financeiros da União, no valor de
R$ 1.253.601.800,00, para os fins que especifica.

Medida Provisória nº 1.243, de
17.7.2024

Publicada no DOU de
18.7.2024

Exposição de Motivos

Abre crédito extraordinário, em favor da Justiça do Trabalho e
do Ministério Público da União, no valor de R$ 27.163.242,00,
para os fins que especifica.

Medida Provisória nº 1.242, de
11.7.2024

Publicada no DOU de
12.7.2024

Exposição de Motivos

Autoriza o Poder Executivo federal a transferir recursos
financeiros destinados a reformas em escolas públicas da
educação básica com comprometimento estrutural decorrente de
eventos climáticos no Estado do Rio Grande do Sul.

Medida Provisória nº 1.241, de
11.7.2024

Abre crédito extraordinário, em favor dos Ministérios da Justiça
e Segurança Pública, do Meio Ambiente e Mudança do Clima, e
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Fonte: Porta da Legislação - Governo Federal. Disponível em:
<http://www4.planalto.gov.br/legislacao>

Publicada no DOU de
12.7.2024

Exposição de Motivos

da Defesa, no valor de R$ 137.638.217,00, para os fins que
especifica.

Medida Provisória nº 1.240, de
9.7.2024

Publicada no DOU de
10.7.2024

Exposição de Motivos

Altera a Lei nº 7.565, de 19 de dezembro de 1986 – Código
Brasileiro de Aeronáutica.

Medida Provisória nº 1.239, de
8.7.2024

Publicada no DOU de 9.7.2024
Exposição de Motivos

Altera a Lei nº 7.957, de 20 de dezembro de 1989, para dispor
sobre o prazo de recontratação de pessoal por tempo
determinado para atender aos casos de prevenção, controle e
combate de incêndios florestais.

Medida Provisória nº 1.238, de
3.7.2024

Publicada no DOU de 4.7.2024
Exposição de Motivos

Abre crédito extraordinário, em favor de diversos órgãos do
Poder Judiciário, no valor de R$ 1.348.356.276,00, para os fins
que especifica.

Medida Provisória nº 1.237, de
3.7.2024

Publicada no DOU de 4.7.2024
Exposição de Motivos

Abre crédito extraordinário, em favor da Justiça Federal, da
Defensoria Pública da União, do Ministério do Trabalho e
Emprego, e de Encargos Financeiros da União, no valor de
R$ 2.036.694.007,00, para os fins que especifica.
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INOVAÇÃO LEGISLATIVA ESTADUAL - RR

LEIS ORDINÁRIAS

N° Data Origem Situação Ementa

2023 24/07/2024 Legislativo Vigente
Denomina a Maternidade Estadual e dá outras
providências

2022 24/07/2024 Executivo Vigente
Dispõe sobre a obrigatoriedade do registro do
grupo sanguíneo e do fator RH nos documentos
funcionais, admissionais, fardas ou crachás dos
trabalhadores do estado de Roraima.

2021 24/07/2024 Executivo Vigente

Dispõe sobre a criação do Selo da Empresa Amiga
da Agricultura Familiar, destinado a empresas do
setor público e privado que utilizem produtos da
agricultura familiar na preparação dos alimentos
comercializados e dá outras providências no
estado de Roraima.

2020 24/07/2024 Executivo Vigente

Dispõe sobre a garantia de que filhos e/ou
menores sob guarda de professores ou
funcionários de Escolas da Rede Pública Estadual
tenham direito a vagas na Unidade de Ensino em
que seu responsável legal esteja lotado desde que
frequentem a mesma etapa ou ciclo escolar, e dá
outras providências.

2017 16/07/2024 Executivo Vigente
Dispõe sobre a proibição de uso, posse, fabricação
e a comercialização de linhas cortantes no Estado
de Roraima e dá outras providências

2016 16/07/2024 Executivo Vigente
Incorpora à legislação tributária estadual o
Convênio ICMS n. 226, de 21 de dezembro de
2023, que prorroga as disposições de convênios
ICMS que dispõem sobre benefícios fiscais

2015 16/07/2024 Executivo Vigente
Institui o Dia do Assessor Parlamentar a ser
comemorado anualmente no dia 25 de junho

2014 16/07/2024 Executivo Vigente
Altera Lei n. 1.172, de 10 de abril de 2017, que
dispõe sobre as normas gerais relativas a
concursos públicos

2013 16/07/2024 Executivo Vigente

Dispõe sobre o sigilo de informações de
servidoras públicas atendidas com medidas
protetivas de que trata a Lei Federal n. 11.340, de
7 de agosto de 2006, nos Portais de Transparência
do Estado de Roraima

https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/3490
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/3490
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6284
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6284
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6162
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/3490
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6207
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6207
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6207
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6207
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6162
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/3490
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6206
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6206
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6206
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6206
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6206
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6206
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6162
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/3490
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6205
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6205
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6205
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6205
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6205
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6205
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6205
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6162
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/3490
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6173
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6173
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6173
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6162
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/3490
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6172
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6172
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6172
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6172
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6162
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/3490
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6170
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6170
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6162
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/3490
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6169
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6169
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6169
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6162
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/3490
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6167
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6167
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6167
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6167
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6167


Clipping de Jurisprudência – Julho 2024 – Escola Superior da Defensoria Pública do Estado de Roraima – ESDEP/RR
R

28

2012
16/07/2024 Executivo

Vigente

Dispõe sobre a redução da base de cálculo do
ICMS nas operações de importação realizadas por
remessas postais ou expressas, nos termos do
Convênio ICMS n. 81, de 22 de junho de 2023, e
dá outras providências

2011 16/07/2024 Executivo Vigente
Dispõe sobre a prioridade no atendimento às
pessoas portadoras de Diabetes Mellitus nos
Estabelecimentos de Saúde de Roraima

2010 16/07/2024 Executivo Vigente
Institui o Dia Estadual da Marcha da Família
Contra as Drogas no Estado de Roraima e dá
outras providências

2009 16/07/2024 Executivo Vigente
Proíbe, no âmbito do estado de Roraima, o
constrangimento ou embaraço a vigilantes que se
encontrem no exercício da profissão, sob pena de
multa

2007 02/07/2024 Legislativo Vigente
Dispõe sobre Campanha Educativa Permanente,
acerca da Educação Financeira para Pessoa Idosa,
no âmbito do estado de Roraima, e dá outras
providências.

2006 02/07/2024 Executivo Vigente
Institui a Política Estadual de Agroecologia e
Produção Orgânica do Estado de Roraima
(PEAPO) e dá outras providências

2005 02/07/2024 Executivo Vigente
Institui a Política Estadual de Prevenção do
Acidente Vascular Cerebral e de Apoio às Vítimas
no Estado de Roraima e dá outras providências

2004 02/07/2024 Executivo Vigente
Estabelece prioridade no atendimento de pessoas
que realizam o tratamento de quimioterapia,
radioterapia, hemodiálise ou utilizam bolsa de
colostomia e dá providências correlatas.

2003 02/07/2024 Executivo Vigente
Institui a Campanha de Prevenção e Combate ao
Assédio Sexual nas Escolas, Universidades e
Faculdades das Redes de Ensino Público e
Privado no Estado de Roraima

2002 02/07/2024 Executivo Vigente
Cria o Selo de responsabilidade social Empresa
Sem Assédio, que objetiva estimular boas práticas
empresariais para coibir e prevenir casos de
assédio e importunação sexual

2001 02/07/2024 Executivo Vigente

Dispõe sobre diretrizes para ações de Incentivo à
Inclusão Digital e Tecnológica em Áreas Rurais,
visando promover a erradicação do analfabetismo
digital, no âmbito do estado de Roraima.

2000 02/07/2024 Executivo Vigente
Institui a “Semana Estadual de Prevenção,
Orientação e Combate ao Retinoblastoma” no
Calendário Oficial de Eventos do Estado de
Roraima

1999 02/07/2024 Executivo Vigente
Proíbe a fabricação, a comercialização e o uso de
coleiras antilatido com impulso eletrônico
(coleiras de choque) no estado de Roraima e dá
outras providências

1998 01/07/2024 Executivo Vigente
Dispõe sobre diretrizes para a implementação de
bibliotecas comunitárias no âmbito do Estado de
Roraima
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1997 01/07/2024 Executivo Vigente

Institui a Política Estadual de Atenção Específica
para a População em Situação de Rua no estado
de Roraima e cria o Selo Empresa Amiga da
População em Situação de Rua e a Semana
Estadual de Combate à Vulnerabilidade Social da
População em Situação de Rua

1996 01/07/2024 Executivo Vigente
Inclui no Calendário Oficial do Estado de
Roraima o Dia Estadual da Ordem DeMolay

1995 01/07/2024 Executivo Vigente
Dispõe sobre a transparência acerca da quantidade
de nitrato presente na água potável ofertada à
população de Roraima, e dá outras providências

1994 01/07/2024 Executivo Vigente
Institui a Política Estadual de Combate ao
Racismo nos estádios e nas arenas esportivas do
estado de Roraima

1993 01/07/2024 Executivo Vigente

Dispõe sobre a obrigatoriedade da divulgação de
campanhas contra assédio ou importunação sexual
contra mulheres (campanha Não é Não) em shows
e festas que sejam realizadas e/ou que tenham
patrocínio do Governo do Estado de Roraima

1992 01/07/2024 Executivo Vigente
Institui a Semana Estadual da Acessibilidade no
Estado de Roraima

Fonte: Site do Tribunal de Justiça de Roraima. Disponível em:<
http://www.tjrr.jus.br/legislacao/index.php/leis-ordinarias>.
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